
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3061390 - BA (2025/0374492-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA

AGRAVANTE :
COMPANHIA  DE  ELETRICIDADE  DO  ESTADO  DA  BAHIA
COELBA 

ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MS006835
AGRAVADO : LOTEAMENTO RECANTO VERDE LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE ATHAYDE DA SILVA - BA028958

EMENTA

ADMINISTRATIVO  E  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.
AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL  CONTRA
DECISÃO  DE  TUTELA  DE  URGÊNCIA.  NATUREZA
PRECÁRIA.  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  N.  735/STF E  7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Aplica-se, por analogia, o Verbete n. 735/STF, pois decisão de
tutela  de  urgência  possui  caráter  precário  e  não  configura  causa
decidida  em  única  ou  última  instância  apta  a  ensejar  recurso
especial.
2.  Incide  a  Súmula  n.  7/STJ, porque  a  pretensão  de  revisar  as
premissas do Tribunal de origem quanto à presença dos requisitos
da tutela de urgência exige reexame do conjunto fático-probatório.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Regina  Helena  Costa,  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

    Brasília, 01 de junho de 2026.

Sérgio Kukina
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E DIREITO PROCESSUAL CIVIL.
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL CONTRA
DECISÃO DE TUTELA DE URGÊNCIA. NATUREZA
PRECÁRIA. ÓBICES DAS SÚMULAS N.  E 735/STF 7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Aplica-se, por analogia, o Verbete n.  pois decisão de735/STF,
tutela de urgência possui caráter precário e não configura causa
decidida em única ou última instância apta a ensejar recurso
especial.
2. Incide a , porque a pretensão de revisar as Súmula n. 7/STJ
premissas do Tribunal de origem quanto à presença dos requisitos
da tutela de urgência exige reexame do conjunto fático-probatório.
3. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): 
agravo interno manejado pela Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia  –

 desafiando a decisão de fls.  que negou provimento ao agravo, sob osCoelba 204/209,
seguintes fundamentos:  ser, em regra, incabível o recurso especial contra acórdão que (I)
defere ou mantém tutela de urgência, em razão do caráter precário do , aplicando- decisum
se, por analogia, o Verbete n. ;  a modificação das premissas adotadas pela735/STF  (II)
Corte de origem, quanto à presença dos requisitos da tutela, demanda revolvimento do
acervo fático-probatório, circunstância vedada pela . Súmula n. 7/STJ
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A parte agravante, em suas razões, sustenta, em resumo, que:  é (I)
inaplicável, no caso concreto, o Verbete n.  porque a controvérsia submetida ao735/STF,
STJ possui natureza eminentemente jurídica, voltada ao exame da legalidade da tutela à
luz do  do CPC e da regulamentação setorial obrigatória, não se tratando de art. 300
reavaliação genérica dos requisitos da medida provisória;  não incide a (II)

, porquanto a questão é estritamente de direito, estando as premissasSúmula n. 7/STJ
fáticas já delineadas no aresto recorrido. Aduz, ainda, que a própria documentação do
feito evidencia elementos objetivos  como a incorporação e a transferência da rede em–
junho de 2023, a conclusão da obra em julho de 2023, o atestado de conformidade de
agosto de 2023 com ressalva em relação ao padrão de entrada e à ausência desse padrão –
 de modo que a manutenção da tutela contrariou os arts. 87, 88, 89, I, e 90 da Resolução
ANEEL n. 1.000/2021.

Aberta vista à parte agravada, decorreu  o prazo para apresentação in albis
de impugnação (fl. 225).

É o relatório.

VOTO

 OO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
inconformismo não comporta êxito.

Inicialmente, cumpre destacar o pedido formulado no recurso especial
interposto pela agravante: "requer a este Egrégio Superior Tribunal de Justiça que,
admitindo o processamento do presente recurso especial (art. 105, III, “a”, da
Constituição Federal,  do CPC), dê-lhe provimento para reformar oc/c art. 1.029
acórdão recorrido, em razão de suposta violação aos arts. 186 e 927 do Código Civil e

" (fl. 151).ao  § 3º, II, do Código de Defesa do Consumidor art. 14,
Observa-se, dessa forma, que a recorrente não suscitou qualquer alegação

de violação ao  do Código de Processo Civil. art. 300
Por outro lado, o Tribunal de origem, ao analisar o agravo de instrumento

interposto pela parte insurgente, a ele negou provimento, nestes termos (fls. ):124/125
 

Da análise da documentação juntada, sem prejuízo de se poder chegar a
conclusão final diversa, após o regular processamento do feito principal,
entendo que a decisão  agravada merece ser mantida. durante a instrução do
feito.
É que, instalado o padrão de entrada de energia elétrica na unidade
consumidora, deve a concessionária proceder à devida ligação, garantindo,
assim, a prestação do serviço público.
No caso em análise, apesar da Agravante comprovar a impossibilidade de
ligação em  em razão da inexistência do padrão de entrada dejulho/2023,
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energia elétrica, naquela data – fato sequer questionado pelo Agravado –, não
demonstrou impedimento para a realização do procedimento, a partir do
cumprimento da referida pendência até a presente data.
A falta de comprovação, por ora, de impedimento à realização da ligação para
fornecimento de energia elétrica justifica o deferimento da liminar requerida
na origem.
 

Assim,  cumpre dizer que não é cabível, em regra, recurso especial para
reexaminar os fundamentos utilizados pelas instâncias de origem em decisões precárias
para deferir ou indeferir medidas liminares ou antecipações de tutela.

Dessarte, na hipótese dos autos, não se está, ainda, diante de "causa
", apta a ensejar a abertura da via especial, o quedecidida em única ou última instância

atrai a incidência do Verbete n. : "735/STF Não cabe recurso extraordinário contra
"acórdão que defere medida liminar.

Nesse sentido: 
 

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 735 DO STF. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão em agravo de instrumento que
deu provimento ao recurso e revogou a tutela de urgência em ação de
obrigação de fazer  indenização por danos morais.c/c
2. A controvérsia trata de pedido de cobertura de cirurgia de correção da
hipertrofia mamária, com tutela de urgência deferida em primeiro grau e
posteriormente revogada no agravo de instrumento.
3. A Corte de origem deu provimento ao agravo para revogar a tutela por
ausência de urgência, ausência de previsão contratual e no rol da ANS e
necessidade de dilação probatória sobre concausalidade e exclusividade
terapêutica.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há três questões em discussão: (i) saber se há violação do  II e IV, da art. 10,

, por se tratar de procedimento reparador não excluído daLei n. 9.656/1998
cobertura; (ii) saber se há violação dos arts. 39, II, IV e V, 6º, I e III, 47 e 51,
IV, do CDC, por negativa abusiva de cobertura diante da indicação médica; e
(iii) saber se há divergência jurisprudencial quanto à natureza do rol da ANS e
à cobertura do procedimento indicado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Aplica-se a Súmula n. 735 do STF, por ser incabível recurso especial contra

.decisão precária de tutela de urgência
6. Incide a Súmula n. 7 do STJ, pois a pretensão demanda reexame do conjunto
fático-probatório acerca das conclusões do tribunal de origem sobre a não
concessão da tutela.
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7. Matérias atinentes a atos normativos secundários da ANS não são
examináveis na via especial.
8. Os óbices sumulares aplicados na análise da alínea a impedem o
conhecimento pela alínea c do recurso sobre a mesma questão.
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento: "1. Aplica-se a Súmula n. 735 do STF, por ser incabível
recurso especial contra decisão precária de tutela de urgência. 2. Incide a
Súmula n. 7 do STJ quando a pretensão de revisão das conclusões do tribunal
de origem acerca dos requisitos para afastar a concessão da tutela demanda
reexame do conjunto fático-probatório. 3. Matérias atinentes a atos normativos
secundários da ANS não são examináveis na via especial. 4. Os óbices
verificados na análise da alínea a impedem o conhecimento do recurso pela
alínea c sobre a mesma questão".
Dispositivos relevantes citados: ,  II e IV; CDC, arts. Lei n. 9.656/1998  art. 10,
6º , I e III, 39, II, IV e V, 47 e 51, IV; CPC,  § 11. art. 85,
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 735; STJ, Súmula n. 7; STJ,
AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp n. 1.998.824/MG
Turma, julgado em  STJ, AgInt no , relatora 26/9/2022;  AREsp n. 1.887.163/RJ
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, 26/9/2022;
AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 1.826.601/SP
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no 11/4/2022;

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgadoAREsp n. 1.558.047/SC
em  STJ, AgInt no , relatora Ministra Nancy 15/8/2022;  AREsp n. 1.919.487/MT
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22/11/2021.
( , Relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaREsp n. 2.064.329/SE
Turma, julgado em  DJEN de ) 30/3/2026,  8/4/2026.
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº  AGRAVO DE INSTRUMENTO3/STJ.
EM MEDIDA CAUTELAR FISCAL. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 535
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA . VIOLAÇÃO SÚMULA 284/STF
DOS ARTS. 165 E 458 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃOSÚMULA 282/STF
IMPUGNADO NAS RAZÕES RECURSAIS. APLICAÇÃO DA

. DEFERIMENTO DE LIMINAR NA INSTÂNCIASÚMULA 283/STF
ORDINÁRIA PARA A DECRETAÇÃO DA INDISPONIBILIDADE BENS.
DISCUSSÃO ACERCA DAS QUESTÕES DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.

. REVISÃO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DASÚMULA 735/STF
TUTELA DE URGÊNCIA. . DIVERGÊNCIA SÚMULA 7/STJ
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
[...]
4. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não é cabível recurso
especial contra deferimento de medida  quando se indicaantecipatória/liminar,
como violados dispositivos relacionados ao próprio mérito da ação originária.
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Isso porque, no limiar do processo, esses dispositivos legais apenas são
submetidos a juízo precário de verossimilhança, sendo passível de modificação
em qualquer tempo, podendo ser confirmado ou revogado pela sentença de
mérito.
5. A análise da existência dos pressupostos da medida liminar (periculum in
mora e fumus boni iuris) demanda o revolvimento fático-probatório dos autos,
o que é vedado pela Súmula 7 desta Corte.
6. A alegada divergência jurisprudencial, com amparo na alínea "c" do
permissivo constitucional, fica prejudicada em razão do óbice da . Súmula 7/STJ
7. Agravo interno não provido.
( , Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,AgInt no REsp n. 1.605.944/SC
segunda turma, julgado em  DJe de )  3/8/2017,  14/12/2017.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO.
EXONERAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS. CONTRADITÓRIO E
AMPLA DEFESA. TUTELA ANTECIPADA. REINTEGRAÇÃO AO CARGO.
LIMITES DA SUA REVISIBILIDADE POR RECURSO ESPECIAL.
INVIABILIDADE DE REEXAME DOS PRESSUPOSTOS DA RELEVÂNCIA
DO DIREITO E DO RISCO DE DANO. PRECEDENTES DO STJ. REEXAME
DE MATÉRIA FÁTICA. . SÚMULA 7/STJ
1. O recurso especial interposto contra aresto que julgou a antecipação de
tutela ou liminar deve limitar-se aos dispositivos relacionados aos requisitos da
tutela de urgência, notadamente em casos em que o seu deferimento ou
indeferimento importa ofensa direta às normas legais que disciplinam tais
medidas. Dessa forma fica obstada a análise de suposta violação de normas
infraconstitucionais relacionadas ao mérito da ação principal, porquanto as
instâncias ordinárias não decidiram definitivamente sobre o tema, sendo
proferido, apenas e tão somente, um juízo provisório sobre a questão (AgRg no

, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJeAREsp 103.274/RS
.4/9/2012)

2. Não pode ser conhecido o recurso especial quanto à alegação de ofensa a
dispositivos de lei relacionados com a matéria de mérito da causa, que, em
liminar, é tratada apenas sob juízo precário de mera verossimilhança. Quanto
a tal matéria, somente haverá 'causa decidida em única ou última instância'
com o julgamento definitivo. , Rel. Ministro Teori Albino(REsp 765.375/MA
Zavascki, Primeira Turma, DJ . 08/05/2006)
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, no sentido de
aferir a presença, ou não, dos requisitos para a concessão da tutela
antecipada, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial,
conforme o óbice previsto na . Súmula 7/STJ
4. Agravo interno a que se nega provimento.
( , Rel. Ministro Sérgio Kukina, PrimeiraAgInt no AREsp n. 571.339/PE
Turma, julgado em  DJe de ) 8/6/2017,  19/6/2017.

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.

Documento eletrônico VDA56573543 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 11/05/2026 20:12:56
Código de Controle do Documento: 4efcbcde-c579-4236-8b6d-7c19f0b5e23b



COBRANÇA DE PONTO EXTRA NOS SERVIÇOS DE TV POR ASSINATURA.
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ANÁLISE DO MÉRITO DA AÇÃO PRINCIPAL.
IMPOSSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS
FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO.
- É obstada a análise de suposta violação de normas infraconstitucionais
relacionadas ao mérito da ação principal, em função do caráter precário da
decisão que julgou a antecipação de tutela (Súmula 735 do STF).
[...]
- Agravo interno não conhecido.
( , Rel. Ministra Nancy Andrighi, TerceiraAgInt no REsp n. 1.413.057/SC
Turma, julgado em  DJe de ) 9/3/2017,  23/3/2017.

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇO
DE TELEFONIA MÓVEL. RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO QUE
DEFERE OU INDEFERE MEDIDA LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO DOS
EFEITOS DA TUTELA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA,
DA . SÚMULA N. 735/STF
[...]
II - Não cabe recurso especial contra acórdão que defere ou indefere medida
liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, haja vista a natureza precária da
decisão. Incidência, por analogia, da . Súmula n. 735/STF
III - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Agravo Interno improvido.
( , Rel. Ministra Regina Helena Costa,AgInt no AREsp n. 235.368/MA
Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 16/2/2017,  23/2/2017.
 

Ademais, a alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, tal
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame
do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial,
conforme o óbice previsto na . Súmula n. 7/STJ

A propósito, confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TUTELA ANTECIPADA. PENSIONAMENTO
MENSAL. PEDIDO DE REVOGAÇÃO. ÓBICE DA . SÚMULA N. 735/STF
AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 131, 165, 458 E 535 DO . CPC/1973
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO
RECORRIDO E DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS N. 283 DO STF E 182
DO STJ. DEBATE DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO
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STJ. PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA

. DECISÃO MANTIDA.SÚMULA N. 7/STJ
1. A jurisprudência do STJ, em regra, não admite a interposição de recurso
especial que tenha por objetivo discutir a correção de acórdão que nega ou
defere medida liminar ou antecipação de tutela, por não se tratar de decisão
em única ou última instância. Incide, analogicamente, o enunciado n. 735 da
Súmula do STF. Precedentes.
2. Inexiste afronta aos arts. 131, 165, 458 e 535 do  quando o CPC/1973
acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que,
em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
3. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da . Súmula n. 283/STF
4. É inviável o agravo previsto no  do  que deixa de atacar art. 1.021  CPC/2015
especificamente os fundamentos da decisão agravada ).(Súmula n. 182/STJ
5. Conforme a jurisprudência do STJ, "é obstada a análise de suposta violação
de normas infraconstitucionais relacionadas ao mérito da ação principal, em
função do caráter precário da decisão que julgou a antecipação de tutela
(Súmula 735 do STF)" (AgInt no , Relatora Ministra REsp n. 1.413.057/SC
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe 9/3/2017,  23/3/2017)
, o que impede o exame da alegada ofensa ao  do  nesta art. 884 CC/2002
instância.
6. Segundo a jurisprudência do STJ, as tutelas de urgência podem ser deferidas
ou indeferidas a qualquer tempo, desde que o julgador se convença da
verossimilhança das alegações da parte e estejam presentes os requisitos,
inexistindo, desse modo, preclusão para requerer a medida, ante a
superveniência de fatos novos, o que ocorreu. Precedentes.
7 O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ).(Súmula n. 7/STJ
8. No caso concreto, para alterar a conclusão do Tribunal de origem,
revogando a tutela antecipada que concedeu pensionamento mensal aos
agravados, seria imprescindível nova análise da matéria fática, inviável em
recurso especial.
9. Agravo interno a que se nega provimento.
( , Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,AgInt no AREsp n. 741.297/MA
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 20/4/2020,  24/4/2020.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº  AGRAVO DE INSTRUMENTO3/STJ.
EM MEDIDA CAUTELAR FISCAL. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 535
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA . VIOLAÇÃO SÚMULA 284/STF
DOS ARTS. 165 E 458 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃOSÚMULA 282/STF
IMPUGNADO NAS RAZÕES RECURSAIS. APLICAÇÃO DA

. DEFERIMENTO DE LIMINAR NA INSTÂNCIASÚMULA 283/STF
ORDINÁRIA PARA A DECRETAÇÃO DA INDISPONIBILIDADE BENS.
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DISCUSSÃO ACERCA DAS QUESTÕES DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.
. REVISÃO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DASÚMULA 735/STF

TUTELA DE URGÊNCIA. . DIVERGÊNCIA SÚMULA 7/STJ
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
[...]
4. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não é cabível recurso
especial contra deferimento de medida  quando se indicaantecipatória/liminar,
como violados dispositivos relacionados ao próprio mérito da ação originária.
Isso porque, no limiar do processo, esses dispositivos legais apenas são
submetidos a juízo precário de verossimilhança, sendo passível de modificação
em qualquer tempo, podendo ser confirmado ou revogado pela sentença de
mérito.
5. A análise da existência dos pressupostos da medida liminar (periculum in
mora e fumus boni iuris) demanda o revolvimento fático-probatório dos autos,
o que é vedado pela Súmula 7 desta Corte.
6. A alegada divergência jurisprudencial, com amparo na alínea "c" do
permissivo constitucional, fica prejudicada em razão do óbice da . Súmula 7/STJ
7. Agravo interno não pr ovido.
( , Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,AgInt no REsp n. 1.605.944/SC
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 3/8/2017,  14/12/2017.
 

, nega-se provimento ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.061.390 / BA

Número Registro: 2025/0374492-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
80010363620248050243 80414710520248050000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA COELBA 
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MS006835
AGRAVADO : LOTEAMENTO RECANTO VERDE LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE ATHAYDE DA SILVA - BA028958

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO -
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA COELBA 
ADVOGADO : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MS006835
AGRAVADO : LOTEAMENTO RECANTO VERDE LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE ATHAYDE DA SILVA - BA028958

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 01 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57310157 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/06/2026 01:13:51
Código de Controle do Documento: d60988a6-47e1-4573-94a2-8c0288a21401


